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                  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEGRIA
              CNPJ: 92.465.228/0001-75



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	SECRETARIA DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Planejamento
OBJETO: Contrato de empresa com Geólogo para realização de serviços de locação de 01 (um) poço tubular profundo com Geofísica no município de Alegria.
SERVIDOR RESPONSÁVEL: Daniela Bigolin Parussulo



INTRODUÇÃO

O Estudo Técnico preliminar (ETP), previsto na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, é uma etapa fundamental da fase preparatória do processo licitatório para contratação pública, estabelecido pela legislação brasileira como um requisito obrigatório para elaboração de projetos e definição de contratos. 
O ETP é regulamentado pelo art. 18 da referida lei, que estabelece os elementos mínimos que devem compor esse estudo. 
Esses elementos visam garantir a transparência, a eficiência e a economicidade nos processos de contratação pública, permitindo uma análise criteriosa das necessidades, das opções disponíveis, dos custos envolvidos antes da definição e execução do contrato e do interesse público envolvido, contribuindo para a promoção de uma gestão mais eficiente e responsável dos recursos públicos.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Estudo de Locação de Poço Tubular (SEAPI - Dinfra - Prog. Avançar), a ser elaborado por Engenheiro de Minas, Engenheiro Geólogo ou Geólogo com estudo geofísico (imageamento elétrico), com o objetivo de cumprir os requisitos necessários para a execução do Programa Mais Água RS.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A contratação pretendida não prevista no Plano de Contratações anuais do Município. 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços objeto deste ETP, têm natureza de serviços comuns. 
3.2. A empresa precisa apresentar a documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme abaixo: 
- Contrato Social;
- Alvara de Licença Municipal;
- Certidão Negativa Municipal;
- Certidão Negativa Estadual;
- FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos da União;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
- Certidão de Registro Profissional emitido por órgão competente;
- Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitido por órgão competente.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O quantitativo estimado para a contratação pretendida foi definido com base na necessidade da secretaria. Neste sentido, segue demonstrativo:

	Descrição
	Quant.
	Valor A
	Valor B
	Valor C

	Locação de 1 (um) Poço Tubular Profundo com Geofísica.
1.Estudo Hidrogeológico
1.1.1. Estudo Prévio;
1.1.2. Vistoria in loco;
1.1.3. Relatório Hidrogeológico de Locação de Poço Tubular Profundo contemplando:
* Locação;
* Perfil Geológico;
* Perfil Construtivo (conforme NBR ABNT);
1.2. Portaria de Licença de Perfuração de Poço Tubular Profundo, emitida pelo Departamento de Recursos Hídricos do
Estado (DRH-SEMA;
1.3. Fornecer projeto dos serviços executados, apresentando em formato digital (PDF);
1.4. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). Fiscalizar a execução e atestar o recebimento provisório e definitivo da obra.
Os serviços deverão ser realizados conforme as instruções do Manual Operativo do “Programa Mais Água RS” e as Normativas
técnicas vigentes.
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19.100,00



5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentre as soluções disponíveis para atender à necessidade de locação de um poço tubular, identificam-se duas alternativas viáveis. A primeira consiste na contratação de um profissional habilitado, como um geólogo ou engenheiro de minas, que possa realizar o serviço com respaldo técnico e conforme as exigências legais. 
A segunda alternativa seria a execução direta pelo município; contudo, esta opção mostra-se inviável no momento, uma vez que não há servidores municipais com qualificação técnica específica para desempenhar essa atividade.
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

6.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 15.760,00 (quinze mil, setecentos e sessenta reais).

6.2. O valor estimado foi definido com base no preço aferido por meio da utilização dos parâmetros adotados, de forma combinada ou não, conforme Art. 23 § 1º da Lei 14.133/2021.

6.3. Para esse processo em questão foram adotados os seguintes parâmetros para obter o valor médio de referência: 

- Pesquisa com fornecedores do ramo;

6.4 Os preços dos serviços são atuais e praticados no mercado.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Estudo de Locação de Poço Tubular (SEAPI - Dinfra - Prog. Avançar), a ser elaborado por Engenheiro de Minas, Engenheiro Geólogo ou Geólogo com Geofísica, com o objetivo de cumprir os requisitos necessários para a execução do Programa Mais Água RS.

8- CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO
8.1 Os serviços serão executados conforme as etapas planejadas, respeitando os prazos estipulados no contrato. Cada fase será conduzida de maneira organizada, garantindo eficiência e cumprimento dos requisitos acordados.
 9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
9.1 Considerando as características relativas á solução eleita, entende-se que o parcelamento do objeto se mostra técnica e economicamente viável. 

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1 A contratação decorrente do presente estudo visa ao atendimento dos requisitos especificados neste documento, assim como a aquisição de objeto que garanta eficiência, eficácia, efetividade e economicidade.

11 – IMPACTOS AMBIENTAIS
11.1 Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes. 

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO                                                                        

12.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade.

12.2 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. Assim, de forma a dar início aos serviços objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência.

13. RESPONSÁVEIS
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______________________________
Daniela Bigolin Parussulo 
Secretária Municipal de Planejamento
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